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RELATÓRIO 

 

COM (2022) 684 final 3 PROPOSTA DE DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E 

DO CONSELHO relativa à definição das infrações penais e das sanções aplicáveis à 

violação de medidas restritivas da União 

 

 

I. Nota preliminar 

 

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 43/2006, de 25 de agosto, alterada 

pelas Leis n.ºs 21/2012, de 17 de maio, 18/2018, de 2 de maio, e 64/2020, de 2 de novembro, 

relativa ao <Acompanhamento, apreciação e pronúncia pela Assembleia da República no 

âmbito do processo de construção da União Europeia=, a Comissão de Assuntos Europeus 

solicitou à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias a emissão 

de relatório sobre a COM (2022) 684 final 3 <Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e 

do Conselho relativa à definição das infrações penais e das sanções aplicáveis à violação de 

medidas restritivas da União=. 

 

Este relatório destina-se a analisar a observância do princípio da subsidiariedade, nos 

termos previstos no artigo 6.º do Protocolo n.º 2 relativo à aplicação dos princípios da 

subsidiariedade e da proporcionalidade, anexo ao Tratado da União Europeia (TUE) e ao 

Tratado do Funcionamento da União Europeia (TFUE), bem como no artigo 3.º da Lei n.º 

43/2006, de 25 de agosto, alterada pelas Leis n.ºs 21/2012, de 17 de maio, 18/2018, de 2 de 

maio, e 64/2020, de 2 de novembro. 
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II. Do objeto, conteúdo e motivação da iniciativa 

 

A COM (2022) 684 final refere-se à Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do 

Conselho relativa à definição das infrações penais e das sanções aplicáveis à violação de 

medidas restritivas da União. 

 

Esta proposta de Diretiva tem por objetivo principal estabelecer definições comuns das 

infrações relacionadas com a violação de medidas restritivas da União e assegurar a existência 

de sanções penais eficazes, dissuasivas e proporcionadas para as infrações graves relacionadas 

com a violação de medidas restritivas da União. 

 

Refere esta iniciativa europeia que, para a promoção dos objetivos da política externa e 

de segurança comum (PESC), que incluem a salvaguarda dos valores da UE, a preservação da 

paz e da segurança internacionais, bem como a consolidação e o apoio à democracia, ao Estado 

de direito e aos direitos humanos,  estão em vigor na União Europeia mais de quarenta regimes 

de medidas restritivas impostas contra países terceiros, entidades, pessoas singulares ou 

coletivas, as quais abrangem medidas individuais específicas, ou seja, sanções financeiras 

específicas (congelamento de ativos) e restrições de admissão (proibições de viagem), bem 

como medidas setoriais, ou seja, embargos de armas ou medidas económicas e financeiras (por 

exemplo, restrições à importação e à exportação, e restrições à prestação de determinados 

serviços, como serviços bancários).  

 

Sucede que a aplicação efetiva das medidas restritivas não é uniforme em toda a UE, 

atendendo a que os sistemas nacionais diferem significativamente no que respeita à 

criminalização da violação do direito da UE relativo a medidas restritivas, sendo imprescindível 

que, nesta matéria, a União Europeia possa falar a uma só voz, sobretudo no atual contexto da 

agressão militar da Rússia contra a Ucrânia, em que a UE instituiu uma série de medidas 

restritivas contra cidadãos russos e bielorrussos.  
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Com efeito, segundo esta iniciativa europeia, em doze Estados-Membros, a violação de 

medidas restritivas da União constitui apenas uma infração penal; em treze Estados-Membros, 

tal violação pode constituir uma contraordenação ou uma infração penal, consoante a gravidade 

da conduta; e em dois Estados-Membros, a infração específica de violação de medidas 

restritivas da União só pode atualmente conduzir a sanções administrativas1.  

 

Por outro lado, os sistemas de sanções também diferem substancialmente entre os 

Estados-Membros: em catorze Estados-Membros, a duração máxima da pena de prisão situa-se 

entre dois e cinco anos; em oito Estados-Membros, é possível aplicar penas máximas entre oito 

e 12 anos2; a sanção pecuniária máxima que pode ser imposta pela violação de medidas 

restritivas da União 3 quer seja considerada infração penal quer seja considerada 

contraordenação 3 varia consideravelmente entre os Estados-Membros, situando-se entre 

1 200 EUR e 5 000 000 EUR3; catorze Estados-Membros preveem a responsabilidade penal das 

pessoas coletivas pela violação de medidas restritivas da União4; doze Estados-Membros 

preveem a aplicação de sanções administrativas, nomeadamente coimas, que podem ser 

impostas a pessoas coletivas quando os seus funcionários ou gestores violem medidas 

restritivas. O montante máximo das coimas aplicáveis às pessoas coletivas situa-se entre 133 

000 EUR e 37,5 milhões de EUR5. 

 

Ora, o estabelecimento de regras mínimas relativas à definição penal da violação de 

medidas restritivas e das sanções aplicáveis a essa violação, com base no artigo 83.º, n.º 1, do 

TFUE, reforça a aplicação de medidas restritivas nos Estados-Membros, sendo esse o principal 

desiderato desta proposta de Diretiva. 

 
1 Rede Genocídio, Prosecution of sanctions (restrictive measures) violations in national jurisdictions: a 

comparative analysis (não traduzido para português), 2021, anexo, disponível em 
https://www.eurojust.europa.eu/sites/default/files/assets/genocide_network_report_on_prosecution_of_sanctions
_restrictive_measures_violations_23_11_2021.pdf. Tendo em vista uma apresentação no Grupo da Cooperação 
Judiciária em Matéria Penal do Conselho (COPEN), o relatório foi igualmente publicado no documento 7274/22 
do Conselho, de 16 de março de 2022. 
2 Idem, secção 5.2., p. 23. 
3 Idem, secção 5.3., p. 24. 
4 Idem, com base no relatório da Rede Genocídio e numa investigação mais aprofundada da Comissão. 
5 Idem. 

https://www.eurojust.europa.eu/sites/default/files/assets/genocide_network_report_on_prosecution_of_sanctions_restrictive_measures_violations_23_11_2021.pdf
https://www.eurojust.europa.eu/sites/default/files/assets/genocide_network_report_on_prosecution_of_sanctions_restrictive_measures_violations_23_11_2021.pdf
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  É dada a seguinte explicação pormenorizada das disposições específicas da proposta 

vertida na COM (2022) 684 final: 

<Artigo 1.º: objeto 

Esta disposição estabelece o objetivo da diretiva, em especial o seu objetivo de assegurar 

a aplicação efetiva das medidas restritivas da União. 

Artigo 2.º: âmbito de aplicação e definições 

Esta disposição estabelece o âmbito de aplicação da diretiva. A presente diretiva é 

aplicável às violações das medidas restritivas adotadas pela UE com base no artigo 29.º 

do TUE ou no artigo 215.º do TFUE. Essas medidas incluem o congelamento de fundos 

e de recursos económicos, as proibições de disponibilização de fundos e de recursos 

económicos e as proibições de entrada ou de trânsito no território de um Estado-Membro 

da União Europeia, bem como as medidas económicas setoriais e os embargos de armas. 

Além disso, esta disposição estabelece as definições dos termos utilizados na diretiva, 

incluindo dos termos «pessoa, entidade ou organismo designado», «fundos» e «recursos 

económicos». 

Artigo 3.º: violação de medidas restritivas da União 

A presente disposição descreve as infrações penais abrangidas pela presente diretiva. 

Estas infrações compreendem as violações das proibições e restrições contidas nas 

medidas restritivas da União, as comportamentos destinados a contornar as medidas 

restritivas da União6 e o não cumprimento das condições previstas nas autorizações 

concedidas pelas autoridades competentes para o exercício de certas atividades que 

seriam, de outro modo, proibidas pelas medidas restritivas. Estas infrações não devem 

ser entendidas como uma imposição às pessoas singulares de obrigações contrárias ao 

direito de não se autoincriminar e ao direito de guardar silêncio, como estabelecido na 

Carta e na Diretiva (UE) 2016/3437. Além disso, não afetam as regras aplicáveis em 

matéria de comunicação de informações, confidencialidade e sigilo profissional.   

 
6 Ver os artigos 8.º e 9.º do Regulamento (UE) n.º 269/2014, com a última redação que lhe foi dada. 
7 Diretiva (UE) 2016/343 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016, relativa ao reforço de 
certos aspetos da presunção de inocência e do direito de comparecer em julgamento em processo penal (JO L 65 
de 11.3.2016, p. 1). 
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São igualmente excluídas da criminalização as atividades relacionadas com o 

fornecimento de bens e serviços de uso diário para uso pessoal de pessoas singulares 

designadas, como alimentos e produtos e serviços de saúde, ou de fundos para pequenas 

despesas, sempre que este fornecimento se limite claramente à satisfação das 

necessidades humanas básicas das pessoas em causa e dos respetivos agregados 

familiares. A não comunicação dessas atividades é igualmente excluída da 

criminalização. Além disso, é excluída da criminalização a prestação de ajuda 

humanitária às pessoas necessitadas. Esta ajuda humanitária deve ser prestada em estrita 

conformidade com o direito internacional humanitário e pode centrar-se, 

nomeadamente, na problemática alimentar e de nutrição, dos abrigos, dos cuidados de 

saúde, da água e do saneamento. Além disso, ao aplicar a presente diretiva, os Estados-

Membros devem ter em conta que o direito internacional humanitário 3 direito dos 

conflitos armados 3, determina que, em consonância com os princípios da 

imparcialidade, humanidade, neutralidade e independência, as medidas restritivas não 

constituam um impedimento à prestação de ajuda humanitária8. 

Algumas violações das medidas restritivas da União constituem igualmente uma 

infração penal quando cometidas com negligência grave. Em particular, os profissionais, 

como os prestadores de serviços jurídicos, financeiros e comerciais, devem exercer agir 

com diligência para evitar qualquer violação de medidas restritivas da União. 

Artigo 4.º: instigação, cumplicidade e tentativa 

O artigo 4.º criminaliza a instigação à prática das infrações penais previstas no artigo 3.º 

e a cumplicidade prática das mesmas. Além disso, criminaliza a tentativa de cometer as 

infrações penais enumeradas no artigo 3.º. 

Artigo 5.º: sanções penais aplicáveis às pessoas singulares 

O artigo 5.º prevê normas mínimas a fim de assegurar que as infrações previstas nos 

artigos 3.º e 4.º são puníveis com sanções eficazes, proporcionadas e dissuasivas. A 

proposta exige que os Estados-Membros estabeleçam níveis e tipos de sanções 

específicos para as infrações penais relacionadas com a violação de medidas restritivas 

 
8 Comunicação da Comissão, Nota de orientação da Comissão sobre a prestação de ajuda humanitária no respeito 
das medidas restritivas da UE (sanções), C(2022) 4486 de 30.6.2022. 
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da União. A categorização proposta reflete a gravidade das infrações. É fixado um limiar 

pecuniário de 100 000 EUR, de modo a distinguir as infrações mais graves que devem 

ser puníveis com uma pena máxima de prisão não inferior a cinco anos. Como 

supramencionado, em 14 Estados-Membros, a duração máxima da pena de prisão situa-

se, atualmente, entre dois e cinco anos. Em oito Estados-Membros, é possível aplicar 

penas máximas entre oito e 12 anos9. Deverão estar igualmente previstas sanções ou 

medidas complementares no âmbito de processos penais contra pessoas singulares. 

Estas devem incluir sanções pecuniárias. 

Artigo 6.º: responsabilidade das pessoas coletivas 

O artigo 6.º estabelece obrigações que visam assegurar a responsabilidade das pessoas 

coletivas pelas infrações previstas nos artigos 3.º e 4.º que sejam praticadas em seu 

benefício. Este artigo prevê igualmente que os Estados-Membros devem assegurar a 

possibilidade de as pessoas coletivas serem responsabilizadas pela falta de supervisão e 

de controlo que torne possível a prática das infrações previstas nos artigos 3.º e 4.º em 

seu benefício. Além disso, a responsabilidade das pessoas coletivas não deverá excluir 

a possibilidade de instaurar um processo penal contra pessoas singulares. 

Artigo 7.º: sanções aplicáveis às pessoas coletivas 

O artigo 7.º estabelece as sanções aplicáveis às pessoas coletivas envolvidas nas 

infrações penais abrangidas pela presente proposta. Mais concretamente, os Estado-

Membro devem adotar as medidas necessárias para assegurar que uma pessoa coletiva 

considerada responsável nos termos do artigo 6.º seja sujeita a sanções eficazes, 

proporcionadas e dissuasivas, a saber: sanções pecuniárias de natureza penal ou não 

penal; exclusão do acesso ao financiamento público, incluindo aos procedimentos de 

adjudicação de contratos, subvenções e concessões; interdição do exercício de 

atividades comerciais; revogação de licenças e de autorizações para o exercício de 

atividades que tenham resultado na prática da infração; sujeição a controlo judicial; 

dissolução judicial; encerramento de estabelecimentos utilizados para cometer a 

infração penal. 

 
9 Rede Genocídio, secção 5.2., p. 23. 
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Além disso, este artigo estabelece que os Estados-Membros devem adotar as medidas 

necessárias para assegurar que as pessoas coletivas que beneficiem da prática, por 

terceiros, de infrações em violação de medidas restritivas da União são puníveis com 

sanções pecuniárias, cujo limite máximo não deverá ser inferior a 5 % do volume de 

negócios total a nível mundial da pessoa coletiva no exercício anterior à decisão sobre 

a aplicação de sanções pecuniárias. A responsabilidade das pessoas coletivas não exclui 

a possibilidade de instaurar processo penal contra as pessoas singulares que sejam 

autoras das infrações penais previstas nos artigos 3.º e 4.º. 

Artigo 8.º: circunstâncias agravantes 

O artigo 8.º estabelece as circunstâncias agravantes a ter em conta aquando da aplicação 

de penas pela prática de uma infração prevista nos artigos 3.º e 4.º. As circunstâncias 

que se seguem devem ser consideradas circunstâncias agravantes: a infração foi 

cometida no contexto de uma organização criminosa na aceção da Decisão-

Quadro 2008/841/JAI do Conselho10; a infração foi cometida por um prestador de 

serviços profissional em violação das suas obrigações profissionais; a infração foi 

cometida por um funcionário público no exercício das suas funções; a infração foi 

cometida por outra pessoa no exercício de uma função pública. 

Artigo 9.º: circunstância atenuante 

O artigo 9.º prevê uma circunstância atenuante a ter em conta aquando da aplicação de 

sanções pela prática de uma infração referida nos artigos 3.º e 4.º. Verifica-se uma 

circunstância atenuante quando o autor da infração fornece às autoridades 

administrativas ou judiciais informações que, de outro modo, estas não teriam 

conseguido obter, ajudando-as a: i) identificar ou levar a julgamento os outros infratores, 

e/ou ii) encontrar elementos de prova. 

Artigo 10.º: congelamento e perda 

O artigo 10.º clarifica o conceito de «produtos»11, particularmente no contexto de 

situações em que a pessoa, entidade ou organismo designado cometa ou participe nas 

 
10 Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho, de 24 de outubro de 2008, relativa à luta contra a criminalidade 
organizada (JO L 300 de 11.11.2008, p. 42). 
11 Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à recuperação e à perda de bens, 
COM(2022) 245 de 25.5.2022, artigo 3.º, n.º 1: «Produto», qualquer vantagem económica resultante, direta ou 
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infrações específicas de evasão previstas no artigo 3.º, n.º 2, alínea h), subalíneas i) e ii). 

A proporcionalidade da perda deverá ser respeitada em cada caso concreto. 

Artigo 11.º: regras em matéria de competência 

O artigo 11.º prevê disposições em matéria de competência para garantir que os 

Estados-Membros estabelecem a sua competência relativamente às infrações abrangidas 

pela presente proposta. Os Estados-Membros devem exercer a sua competência quando 

as infrações sejam cometidas por pessoas coletivas estabelecidas no seu território e 

sempre que as infrações sejam cometidas em benefício de uma pessoa coletiva 

relativamente a qualquer atividade comercial desenvolvida, total ou parcialmente, na 

UE. Em especial, o relatório de 2021 da Rede Genocídio refere vários casos 

pertinentes12 de empresas estabelecidas num Estado-Membro que violam medidas 

restritivas em países terceiros. Além disso, a determinação da competência sobre 

pessoas coletivas relativamente a qualquer atividade comercial desenvolvida, total ou 

parcialmente, na UE é particularmente importante para combater a violação de medidas 

restritivas da União. Isto permitirá aos Estados-Membros exercer a ação penal 

relativamente a violações com uma ligação à UE que sejam cometidas através de países 

terceiros e/ou por pessoas de países terceiros, como, por exemplo, as exportações da UE 

para um destino ou utilizador final visado, ou a transferências de ativos da UE para uma 

pessoa constante da lista. 

Artigo 12.º: prazos de prescrição 

O artigo 12.º prevê disposições relativas aos prazos de prescrição, a fim de permitir às 

autoridades competentes investigar, exercer a ação penal e julgar as infrações penais 

abrangidas pela presente proposta durante um determinado período. 

Artigo 13.º: coordenação e cooperação entre as autoridades competentes de um 

Estado-Membro 

Esta disposição determina que os Estados-Membros assegurem a coordenação e a 

cooperação a nível estratégico e operacional entre todas as suas autoridades competentes 

 
indiretamente, de uma infração penal, que consiste em qualquer tipo de bem e abrange qualquer reinvestimento ou 
transformação posterior do produto direto, assim como quaisquer ganhos quantificáveis. 
12 Rede Genocídio, Expert Report on Prosecution of sanctions (restrictive measures) violations in national 

jurisdictions: a comparative analysis (não traduzido para português), 2021, p. 14. 
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que participam na prevenção, investigação e ação penal de infrações relacionadas com 

a violação de medidas restritivas da União. 

Artigo 14.º: denúncia de infrações e proteção das pessoas que denunciam infrações 

relacionadas com a violação de medidas restritivas da União ou que auxiliam na 

investigação 

Esta disposição diz respeito à proteção dos denunciantes que comunicam informações 

ou fornecem elementos de prova no âmbito de uma investigação criminal relativa à 

violação de medidas restritivas da União. 

Artigo 15.º: instrumentos de investigação 

Esta disposição estabelece que devem igualmente ser disponibilizados instrumentos de 

investigação eficazes, como os utilizados nos casos de criminalidade organizada ou de 

outras formas de criminalidade grave, para efeitos de investigação ou do exercício da 

ação penal relativamente às infrações previstas nos artigos 3.º e 4.º. 

Artigo 16.º: cooperação entre os Estados-Membros, a Comissão, a Europol, a 

Eurojust e a Procuradoria Europeia 

Esta disposição determina que, no âmbito das respetivas competências, as autoridades 

dos Estados-Membros, a Europol, a Eurojust, a Procuradoria Europeia e a Comissão 

cooperem entre si na luta contra as infrações penais previstas nos artigos 3.º e 4.º. As 

autoridades competentes dos Estados-Membros devem também partilhar informações 

sobre questões práticas. 

Artigo 17.º: alterações à Diretiva (UE) 2018/1673 

Esta disposição altera o artigo 2.º da Diretiva (UE) 2018/1673 relativa ao combate ao 

branqueamento de capitais através do direito penal13, definindo a violação de medidas 

restritivas da União como «atividades criminosas». Por conseguinte, o branqueamento 

de capitais, como descrito no artigo 3.º da Diretiva (UE) 2018/1673, que envolva bens 

provenientes das infrações penais abrangidas pela presente diretiva constitui uma 

infração penal. 

 
13 Diretiva (UE) 2018/1673 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2018, relativa ao combate 
ao branqueamento de capitais através do direito penal, PE/30/2018/REV/1 (JO L 284 de 12.11.2018, p. 22). 
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Artigos 18.º a 21.º 

Estes artigos contêm disposições complementares sobre a transposição e a comunicação 

de informações pelos Estados-Membros, a avaliação e a comunicação de informações 

pela Comissão, bem como sobre a entrada em vigor e a aplicação da presente diretiva. 

Dada a necessidade urgente de responsabilizar as pessoas singulares e coletivas 

implicadas na violação de medidas restritivas da União, os Estados-Membros devem 

adotar as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar 

cumprimento à presente diretiva no prazo de seis meses após a entrada em vigor da 

mesma.=. 

 

o Princípio da subsidiariedade 

 

Para os efeitos do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 5.º do Tratado da União Europeia 

(TUE) e no artigo 69.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), bem 

como no Protocolo n.º 2 anexo, relativo à aplicação dos princípios da subsidiariedade e da 

proporcionalidade, verifica-se que a concretização do objetivo proposto 3 estabelecer 

definições comuns das infrações relacionadas com a violação de medidas restritivas da União 

e assegurar a existência de sanções penais eficazes, dissuasivas e proporcionadas para as 

infrações graves relacionadas com a violação de medidas restritivas da União 3 não pode ser 

alcançado de forma unilateral por cada Estado-Membro, nem bilateralmente entre os Estados-

Membros, só podendo ser realizado a nível da União Europeia. 

 

Daí que se conclua que a proposta em causa é conforme ao princípio da subsidiariedade. 

 

 

III 3 Conclusões 

 

Face ao exposto, a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias conclui o seguinte: 






























